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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
EM MANDADO DE SEGURANÇA. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. 
PROVENTOS DE SERVIDORES PÚBLICOS INATIVOS E DE 
PENSIONISTAS. LEI ESTADUAL 18.370/2014 E DECRETO 578/2015. 
INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL E MATERIAL. INEXISTÊNCIA 
DE DIREITO ADQUIRIDO À NÃO TRIBUTAÇÃO. INTERPRETAÇÃO DE 
NORMAS DO REGIMENTO INTERNO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA. 
EXAME PELO PODER JUDICIÁRIO. IMPOSSIBILIDADE.
1. Não há que se falar em inconstitucionalidade material da Lei Estadual 
18.370/2014, que instituiu a contribuição previdenciária para os servidores públicos 
aposentados e pensionistas, uma vez que, consoante jurisprudência desta Corte 
Superior e do Supremo Tribunal Federal, o servidor público não possui direito 
adquirido à permanência no regime jurídico funcional anterior nem à preservação de 
determinado regime de cálculo de vencimentos ou proventos, de forma que é 
constitucional a cobrança da referida contribuição previdenciária, visto que 
instituída a partir da vigência da EC 41/2003.
2. No que diz respeito ao alegado vício formal, ao argumento de ausência de debates 
sobre a matéria no âmbito das comissões parlamentares, o que representa ofensa ao 
Regimento Interno da Assembleia Legislativa, a jurisprudência do Superior Tribunal 
de Justiça é firme no sentido de que a interpretação de normas constantes dos 
Regimentos Internos das Casas Legislativas é da competência exclusiva do órgão 
legislativo (interna corporis), não podendo ser realizada pelo Poder Judiciário, 
porque circunscrito à interpretação de norma infralegal, a qual é inerente ao 
exercício das funções do próprio Poder Legislativo. Precedentes: AgInt nos EDcl no 
RMS 53.629/PR, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 
23/4/2020; AgInt no RMS 54.877/PR, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, DJe 
18/6/2019; AgInt no RMS 59.173/PR, Rel. Min. FRANCISCO FALCÃO, DJe 
12.4.2019; RMS 54.296/PR, Rel. Min. Herman Benjamin, DJe 12/9/2017; RMS 
54.296/PR, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 
15/8/2017, DJe 12/9/2017.
3. Agravo interno não provido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar 
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.
 

Brasília, 21 de setembro de 2020.

Ministro Benedito Gonçalves 
Relator
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RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES(Relator): Trata-se de agravo 

interno interposto por Antônio Lopes de Noronha e outros contra decisão que negou provimento 

ao recurso em mandado de segurança, assim ementada (fls. 841):
 
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 

CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. SERVIDOR PÚBLICO INATIVO. 
DECISÃO DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. PRECEDENTES. AUSÊNCIA 
DE DIREITO LÍQUIDO E CERTO. RECURSO NÃO PROVIDO.

 
Nas razões do recurso, os agravantes sustentam que Lei Estadual n. 18.370/2014, que 

instituiu a cobrança da contribuição previdenciária dos servidores inativos e pensionistas, é 

inconstitucional material e formalmente.
 
Afirma que “o regime dos servidores públicos é contributivo – tal qual determina o art. 

40 da CF -, o que reforça a violação ao art. 195, § 5º da CF. Se tal contribuição foi paga pelos 

próprios Recorrentes para que tivessem um benefício, é absolutamente inconstitucional que se 

estabeleça nova contribuição sobre seus proventos de aposentadoria. Ora, claramente há uma 

dupla cobrança sobre os proventos dos Agravantes, daí a claríssima violação ao art. 195, § 5º da 

Constituição Federal e a patente inconstitucionalidade material da lei estadual que impôs a 

contribuição previdenciária aos inativos, razão pela qual a decisão monocrática merece ser 

reformada” (fls. 851-852)..
 
Aduz, ainda, que é inválido o processo legislativo que culminou na Lei que instituiu a 

referida contribuição previdenciária, não havendo que ser falar em matéria interna corporis. O 

Poder Judiciário deve exercer controle de inconstitucionalidade formal, restabelecendo o 

primado da Constituição, que fixa os elementos fundamentais do processo legislativo.
 
Impugnação às fls. 868-876.
 
É o relatório.

VOTO

 
 
 
 
O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES(Relator):
Compulsando-se os autos, observa-se que o presente recurso não merece prosperar, tendo em 
vista que dos argumentos apresentados no agravo interno não se vislumbram razões para 
reformar a decisão agravada.
Com efeito, conforme anotado na decisão agravada, não há que se falar em inconstitucionalidade 
material da Lei Estadual 18.370/2014, que instituiu a contribuição previdenciária para os 
servidores públicos aposentados e pensionistas, uma vez que, consoante jurisprudência desta 
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Corte Superior e Supremo Tribunal Federal, .o servidor público não possui direito adquirido à 
permanência no regime jurídico funcional anterior nem à preservação de determinado regime de 
cálculo de vencimentos ou proventos, de forma que é constitucional a cobrança de da referida 
contribuição previdenciária, visto que instituída a partir da vigência da EC 41/2003.
No que diz respeito ao alegado vício formal porque não teria havido debates sobre a matéria no 
âmbito das comissões parlamentares, o que representa ofensa ao Regimento Interno da 
Assembleia Legislativa, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de 
que a interpretação de normas constantes dos Regimentos Internos das Casas Legislativas é da 
competência exclusiva do órgão legislativo (interna corporis), não podedo ser realizada pelo 
Poder Judiciário, porque circunscrito à interpretação de norma infralegal, a qual é inerente ao 
exercício das funções do próprio Poder Legislativo.
Nessa linha de entendimento, confiram-se os seguintes julgados:
 
TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO 
EM MANDADO DE SEGURANÇA. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. SERVIDORES 
PÚBLICOS INATIVOS E PENSIONISTAS DO ESTADO DO PARANÁ. 
INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL E MATERIAL DA LEI ESTADUAL 18.370/2014. 
INEXISTÊNCIA. PROCESSO LEGISLATIVO ESTADUAL. INTERPRETAÇÃO DE 
NORMAS DO REGIMENTO INTERNO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA. EXAME PELO 
PODER JUDICIÁRIO. IMPOSSIBILIDADE. VIOLAÇÃO A DIREITO ADQUIRIDO E A 
OUTROS PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS. QUESTÃO SUPERADA. JULGAMENTO DA 
ADI 3.105 PELO STF. AGRAVO INTERNO DA ASSOCIAÇÃO DOS PROCURADORES DO 
ESTADO DO PARANÁ DESPROVIDO.
1. Não há falar em inconstitucionalidade formal da Lei Estadual 18.370/2014, por inobservância 
ao disposto no Regimento Interno da Assembleia Legislativa, na medida em que não cabe ao 
Poder Judiciário adentrar em matéria interna corporis do Legislativo.
2. Esta Corte, alinhando-se à jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, consolidou o 
entendimento de que é constitucional a cobrança de contribuição previdenciária incidente sobre 
proventos de inativos e pensionistas, uma vez que não há que se falar em direito adquirido à não 
tributação.
3. Precedentes específicos: AgInt no RMS 54.877/PR, Rel. Min. MAURO CAMPBELL 
MARQUES, DJe 18.6.2019; AgInt no RMS 59.173/PR, Rel. Min. FRANCISCO FALCÃO, DJe 
12.4.2019; RMS 54.296/PR, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 12.9.2017.
4. Por fim, há muito firmou-se a compreensão de que o julgador não é obrigado a se manifestar 
sobre todas as teses expostas no recurso, ainda que para fins de prequestionamento, desde que 
demonstre os fundamentos e os motivos totalmente suficientes que justificaram suas razões de 
decidir.
5. Agravo Interno da ASSOCIAÇÃO DOS PROCURADORES DO ESTADO DO PARANÁ 
desprovido.
(AgInt nos EDcl no RMS 53.629/PR, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 20/04/2020, DJe 23/04/2020)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO 
DE SEGURANÇA. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N. 3/STJ. ILEGALIDADE NO 
TRÂMITE DE PROCESSO LEGISLATIVO ESTADUAL. INTERPRETAÇÃO DE NORMAS 
DO REGIMENTO INTERNO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA. EXAME PELO PODER 
JUDICIÁRIO. IMPOSSIBILIDADE. IMPETRAÇÃO QUE POSSUI PEDIDO AUTÔNOMO 
DE DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE. IMPOSSIBILIDADE. ESPECIAL 
EFICÁCIA VINCULATIVA DO ACÓRDÃO PROFERIDO NO RESP 1.119.872/RJ. 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. A alegada ilegalidade na contribuição previdenciária é defendida a partir de vício formal no 
processo legislativo da Lei Estadual n.
18.370/2014 consistente na ausência de debates sobre a matéria em comissões parlamentares.
2. O Tribunal de origem destacou a possibilidade, contida no próprio Regimento Interno da 
Assembleia Legislativa Estadual, de o Plenário desse órgão aprovar diretamente leis. Contudo, a 
jurisprudência do STJ declara que a interpretação de normas constantes dos Regimentos Internos 
das Casas Legislativas não pode ser realizada pelo Poder Judiciário, uma vez que é ato ligado à 
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atividade política.
Precedentes: AgInt no RMS 52.187/BA, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 16/02/2017, DJe 08/03/2017; RMS 38.430/AM, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 13/08/2013, DJe 27/08/2013.
3. O provimento do mandado de segurança depende do acolhimento de um pedido autônomo de 
declaração de inconstitucionalidade. Porém, conforme jurisprudência do STJ, "é incabível 
mandado de segurança que tem como pedido autônomo a declaração de inconstitucionalidade de 
norma, por se caracterizar mandado de segurança contra lei em tese (Tema 430 dos Recursos 
Repetitivos)" (AgInt no RMS 36.682/RJ, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 26/09/2017, DJe 09/10/2017).
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no RMS 54.877/PR, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 11/06/2019, DJe 18/06/2019)
PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. PROCESSO LEGISLATIVO. DECRETO ESTADUAL 
578/2015. ATO DE EFEITOS CONCRETOS. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. 
PROVENTOS DE PENSIONISTAS. INCIDÊNCIA. EC 41/2003. LEI ESTADUAL 
18.370/2014. INEXISTÊNCIA DE DIREITO ADQUIRIDO À NÃO TRIBUTAÇÃO.
1. Cuida-se de, na origem, de Mandado de Segurança impetrado contra ato do Presidente do 
Tribunal de Justiça do Estado do Paraná e da Diretora Presidente do Paranaprevidência, 
consistente na edição da Lei Estadual 18.370/2014, que instituiu a contribuição previdenciária 
para os servidores públicos aposentados e pensionistas.
2. As orientações do STJ e do STF são no sentido de que o servidor público não possui direito 
adquirido à permanência no regime jurídico funcional anterior nem à preservação de 
determinado regime de cálculo de vencimentos ou proventos. Precedentes.
3. Recurso Ordinário não provido.
(RMS 54.296/PR, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 
15/08/2017, DJe 12/09/2017)
 
Ante o exposto, não conheço do agravo interno.
É o voto.
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A Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de
Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.

 

Brasília, 21 de setembro de 2020
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